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2 — O presente despacho produz efeitos desde 20 de Dezembro
de 2004.

3 de Janeiro de 2005. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe da Con-
ceição Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 1968/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do meu Gabinete, mestre Fernando Licínio
Lopes Martins, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar a realização

das despesas nele cabimentadas;
c) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de

Abril, as alterações orçamentais que se revelem necessárias
à execução do orçamento do Gabinete e que não careçam
da intervenção do Ministro das Finanças e da Administração
Pública;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação do trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como autorizar o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar
em serviço do mesmo;

i) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

j) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

m) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos mon-
tantes estabelecidos no âmbito das competências atribuídas
aos directores-gerais;

n) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orien-
tação prévia e, também, de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Julho
de 2004, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

30 de Novembro de 2004. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde, Mário Patinha Antão.

Despacho n.o 1969/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Nuno Miguel
Sancho Cruz Ramos, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar a realização

das despesas nele cabimentadas;
c) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de

Abril, as alterações orçamentais que se revelem necessárias
à execução do orçamento do Gabinete e que não careçam
da intervenção do Ministro das Finanças e da Administração
Pública;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como autorizar o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar
em serviço do mesmo;

i) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

j) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

m) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos mon-
tantes estabelecidos no âmbito das competências atribuídas
aos directores-gerais;

n) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orien-
tação prévia e, também, de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, designo a adjunta do meu Gabinete, licenciada Maria
Helena Rocha Sequeira, para substituir o chefe do Gabinete nas suas
faltas e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2004.

3 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde, Mário Patinha Antão.

Despacho n.o 1970/2005 (2.a série). — I — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo (CPA), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho ministerial
n.o 24 988/2004, de 15 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 3 de Dezembro de 2004, subdelego, com a faculdade
de subdelegar, nos conselhos de administração dos hospitais com a
natureza de sociedades anónimas de capitais exclusivamente públicos
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1) Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso dos funcionários à
actividade, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2) Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

3) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal.

II — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Julho de
2004, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

13 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde, Mário Patinha Antão.

Despacho n.o 1971/2005 (2.a série). — De acordo com o n.o 23.o
da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, que regulamenta os estágios
de especialidade da carreira dos técnicos superiores de saúde, o con-
selho de coordenação dos estágios, órgão consultivo, nomeado pelo
Ministro da Saúde por períodos de quatro anos renováveis, tem a
incumbência de se pronunciar sobre todas as questões que lhe forem
presentes, nomeadamente quanto ao acompanhamento, verificação
e avaliação da realização dos estágios e da idoneidade dos serviços.

O ramo de psicologia clínica está representado no conselho de
coordenação dos estágios por dois membros, tendo a Doutora Maria
de Jesus Lobo da Costa Correia por motivos profissionais e pessoais
pedido a cessação de funções. Dada a importância daquele conselho,
é indispensável que o referido ramo esteja representado por dois
membros.


